
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
Nº 5453 - SP (2025/0382637-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : GUILHERME AUGUSTO DE MACEDO CAMPANHA 
ADVOGADOS : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA - SP381366

FELIPE GAVILANES RODRIGUES - SP386282

AGRAVADO :
DEPARTAMENTO  ESTADUAL  DE  TRANSITO  DO
ESTADO DE SAO PAULO - DETRAN/SP 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
INTERNO  NO  PEDIDO  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE
INTERPRETAÇÃO  DE  LEI.  INFRAÇÃO  DE  TRÂNSITO.
SUSPENSÃO  DO  DIREITO  DE  DIRIGIR.  PRAZO
DECADENCIAL. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é o de que, para o
processamento  do  pedido  de  uniformização  de  interpretação  de  lei,  é
indispensável a realização do cotejo analítico dos julgados confrontados,
por meio da transcrição dos trechos dos acórdãos paradigma e recorrido
que  identifiquem  a  similitude  fática  e  a  adoção  de  posicionamento
distinto pelo órgão julgador, o que não restou evidenciado no caso dos
autos. Precedentes. 
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3.  Soma-se  a  isso  o  fato  de  que  não  se  vislumbra  divergência
interpretativa  entre  os  acórdãos  confrontados;  o  acórdão  impugnado
solucionou a controvérsia com base na Resolução do Conselho Nacional
de  Trânsito  723/2018,  que  não  pode  ser  ser  revista  na  via  eleita;  a
pretensão  do  requerente  exigiria  reexame  de  fatos,  o  que  é
vedado conforme a Súmula 42 da Turma Nacional de Uniformização.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena
Costa, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco
Falcão e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

  Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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pretensão  do  requerente  exigiria  reexame  de  fatos,  o  que  é
vedado conforme a Súmula 42 da Turma Nacional de Uniformização.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
(Relator): Trata-se de agravo interno interposto por Guilherme Augusto
de Macedo Campanha contra decisão assim ementada (fl. 450):

PROCESSUAL  CIVIL.  PEDIDO  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE
INTERPRETAÇÃO  DE  LEI.  INFRAÇÃO  DE  TRÂNSITO.
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR. PRAZO DECADENCIAL.
AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO  ENTRE  OS  ACÓRDÃOS
CONFRONTADOS.  DISSÍDIO  NÃO  DEMONSTRADO.  PEDIDO
NÃO CONHECIDO.

A  parte  agravante  afirma  ter  realizado  o  cotejo  analítico  e
demonstrado a  divergência  interpretativa sobre  o  artigo 282,  §  6º,  do
Código de Trânsito Brasileiro, especificamente quanto ao termo inicial
do prazo decadencial de  180/360 dias para expedição da notificação da
penalidade de suspensão/cassação do direito de dirigir. 

Defende  que  o  prazo  deve  ser  contado  a  partir  da  conclusão  do
processo administrativo da multa que deu causa à penalidade, e não da
conclusão do próprio processo de  suspensão/cassação, como decidiu o
acórdão recorrido 

Aponta que o acórdão recorrido aplicou, de forma equivocada, prazo
prescricional de cinco anos com base na Lei  9.873/1999, enquanto os
paradigmas citados (Turmas Recursais de São Paulo e Mato Grosso do
Sul/Santa Catarina)  reconhecem a  decadência  quando não expedida  a
notificação  da  penalidade  dentro  de  180  ou  360  dias,  contados  do
encerramento do processo da infração. Alega identidade fática e jurídica
entre os casos e afirma que a controvérsia é estritamente jurídica, sem
necessidade de reexame probatório 

Não foi apresentada impugnação pela parte agravada (fl. 322).
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É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que  o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, consoante lá assentado, nos termos da Lei 12.153/2009
(que dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito
dos Estados, do DF e dos Territórios e dos Municípios), caberá pedido de
uniformização  de  interpretação  de  lei  ao  STJ  quando:  (i)  as  Turmas
Recursais  de  Juizados  Especiais  da  Fazenda  Pública  de  diferentes
Estados derem, à  lei  federal,  interpretações divergentes (art.  18,  § 3º,
da Lei  12.153/2009); (ii)  a decisão proferida estiver em contrariedade
com súmula do STJ, prevista no art. 122 do RISTJ (art. 18, § 3º, da Lei
12.153/2009);  e  iii)  a  orientação  das  Turmas  de  Uniformização  do
entendimento de Turmas Recursais do mesmo Estado contrariar súmula
do STJ (art. 19, caput, da . Lei 12.153/2009). 

Para fins de demonstração da divergência jurisprudencial entre os
julgamentos  das  Turmas  dos  diferentes  Estados  ou  dos  Estados  e  do
Distrito Federal deve ser adotado o mesmo entendimento firmado por
ocasião da análise  dos Recursos Especiais  com fundamento no artigo
105, III, "c", da Constituição Federal. 

Nesse contexto, compete ao requerente demonstrar as circunstâncias
que  identificam  ou  assemelham  os  casos  confrontados,  indicar  a
similitude fática e jurídica entre eles, com o devido cotejo analítico entre
as situações que foram objeto de julgamento pelos Órgãos julgadores. 

Documento eletrônico VDA57665110 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 15/06/2026 15:07:56
Código de Controle do Documento: c20a4d78-2897-4221-95a7-6c07adc3a158



Portanto,  é  indispensável  a  transcrição  de  trechos  do  voto  dos
acórdãos recorrido e  paradigma,  realizando-se o cotejo analítico entre
eles, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente, o
que não ocorreu no caso em análise.

Todavia, no caso dos autos, verifica-se que o requerente não realizou
o indispensável  cotejo  analítico,  limitando-se a  confrontar  as  ementas
dos julgados e indicar fragmentos da fundamentação do paradigma, os
quais  são  incapazes  de  ensejar  a  aferição  da  real  discrepância  dos
julgados.

Soma-se  a  isso  o  fato  de  que,  ao  contrário  do  que  aduz  a  parte
requerente, verifica-se que o acórdão recorrido e o acórdão paradigma
encontram-se em harmonia, na medida adotaram a mesma interpretação
para  o  art.  282,  §  6º,  II,  do CTB,  sendo certo  que os  resultados  dos
respectivos  julgamentos  divergiram  em  decorrência  apenas  das
particularidades fáticas de cada caso.

Ainda,  constata-se  que  o  acórdão  impugnado  aplicou  prescrição
quinquenal, considerando o disposto na Resolução Contran n. 723/2018,
e  afastou  a  decadência.  Contudo,  a  referida  norma
administrativa, utilizada como fundamento para solução da controvérsia,
não se enquadra no conceito de lei federal, razão pela qual é insuscetível
de revisão na via eleita. 

E, por fim, nos termos em que a questão fora decidida, a análise das
alegações do requerente demandaria o reexame de matéria fática, o que é
vedado no âmbito do Incidente de Uniformização, nos termos da Súmula
42  da  TNU,  segundo  a  qual  "não  se  conhece  de  incidente  de
uniformização que implique reexame de matéria de fato"

Nesse mesmo sentido são os seguintes julgados análogos:

PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO
PEDIDO  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  INTERPRETAÇÃO  DE  LEI
FEDERAL.  SUSPENSÃO  DO  DIREITO  DE  DIRIGIR.  ALEGADA
DECADÊNCIA.  APONTADO  DISSÍDIO  COM  JULGADO  DE
TURMA  RECURSAL  DE  OUTRO  ESTADO.  AUSÊNCIA  DE
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DEMONSTRAÇÃO  DA  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.
INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS E REGIMENTAIS.
INAPLICABILIDADE  DO  ART.  932,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO
CPC/2015. CONTROVÉRSIA.  ADEMAIS,  QUE  DEMANDA
REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  DISSÍDIO
INDEMONSTRADO.  NORMA  INFRALEGAL.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  PEDIDO  NÃO  CONHECIDO.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. O Pedido de Uniformização de Intepretação de Lei Federal - PUIL
dirigido ao Superior Tribunal de Justiça exige demonstração específica
de divergência, com a verificação das circunstâncias que assemelhem ou
identifiquem os casos confrontados,  por meio da realização do cotejo
analítico  (arts.  1.029,  §  1º,  do  CPC/2015 e  255,  §  1º,  do  RISTJ),
inclusive com prova por certidão, cópia ou citação de repositório oficial
ou credenciado.
2.  É  inviável  o  PUIL  quando  a  solução  da  controvérsia  demanda
reexame  de  matéria  fático-probatória,  vedado  na  via  eleita.  Súmulas
aplicáveis  por  analogia:  Súmula  n.  42  da  TNU ("Não se  conhece  de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fato."),
Súmula n.  7 do STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não
enseja  recurso  especial.")  e  Súmula  n.  279  do  STF  ("Para  simples
reexame de prova não cabe recurso extraordinário.").
3. O acórdão impugnado, sem destoar do paradigma, analisou o prazo
prescricional  para  o  DETRAN  iniciar  o  processo  administrativo  e  o
prazo decadencial para autoridade administrativa aplicar a suspensão da
Carteira  Nacional  de  Habilitação  CNH.  Dissídio  jurisprudencial  não
demonstrado.
4.  A  prescrição  quinquenal  foi  analisada  pela  Turma  Recursal,
considerando o disposto na Resolução Contran n. 723/2018. Contudo, a
referida norma administrativa - utilizada como fundamento para solução
da controvérsia - não se enquadra no conceito de lei federal, razão pela
qual é insuscetível de revisão na via eleita.
5.  O  PUIL  tem  natureza  recursal  (ARE  850960  AgR/SC, Relator
Ministro Teori Zavascki, julgamento em 24/3/2015, Segunda Turma, DJ
de  13/4/2015),  razão pela  qual  é  cabível  a  majoração dos  honorários
advocatícios,  quando,  fixados  na  origem,  o  pedido  é  julgado
improcedente ou não conhecido, como no caso.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  PUIL  n.  5.475/SP, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Primeira Seção, julgado em 14/4/2026, DJEN de 24/4/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO.
PEDIDO  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  INTERPRETAÇÃO  DE  LEI
FEDERAL.  JUIZADOS  ESPECIAIS  DA  FAZENDA  PÚBLICA.
ARTIGO  18,  §  3º,  DA  LEI  N.  12.153/2009. RESOLUÇÃO  DO
CONTRAN.  DECADÊNCIA  DE  PENALIDADE  DE
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SUSPENSÃO/CASSAÇÃO DA  CNH.  DESPROVIMENTO  DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I  -  Na  origem,  trata-se  de  ação  declaratória  em  desfavor  do
Departamento Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo com intuito
de, dentre outros pedidos, declarar a decadência do direito de aplicação
da penalidade de suspensão da CNH da autora. Na sentença, o pedido foi
julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - A Constituição Federal reservou ao Superior Tribunal de Justiça o
papel  de  Corte  uniformizadora  da  interpretação da  legislação federal.
Cuida-se, pois, de uma instância especial e não uma terceira instância
recursal.
III  -  Por  sua  vez,  a  Lei  n.  12.153/2009 prevê  a  uniformização  de
interpretação de lei para os Juizados Especiais da Fazenda Pública, nos
Estados, no Distrito Federal e nos Municípios.
IV  -  Vale  destacar,  outrossim,  que  a  competência  desta  Corte  para
apreciar pedido de uniformização de interpretação de lei federal decorre
do art. 18, § 3º, e 19 da Lei n.  12.153/2009. Por sua vez, o Regimento
Interno do Superior  Tribunal  de Justiça dispõe,  no VIII-A do art.  67,
sobre o pedido.
V -  Assim sendo,  o  pedido  de  uniformização  de  interpretação  de  lei
somente é cognoscível quando a decisão hostilizada versar sobre questão
de direito material, nas seguintes hipóteses: i) divergência entre turmas
recursais  dos  Juizados  Especiais  da  Fazenda  Pública  nos  Estados,
Distrito  Federal,  Territórios  e  Municípios,  de  diferentes  Estados  da
Federação, acerca da interpretação de lei federal; e ii) quando a decisão
proferida por turma recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública
contrarie súmula do Superior Tribunal de Justiça.  A propósito:  Rcl n.
25.921/RO, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Primeira  Seção,  DJe  de
16/11/2015;  AgRg  na  Pet  n.  10.540/RS, relator  Ministro  Mauro
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 1º/7/2015.
VI - Todavia, no caso, a irresignação não prospera, ainda que em relação
à apontada divergência entre Turmas Recursais de Estados distintos.
VII - No caso, o Colégio Recursal de origem firmou a compreensão no
sentido de que o prazo decadencial previsto no art. 282, § 6º, II, do CTB
inicia-se com a conclusão do processo administrativo de suspensão do
direito de dirigir, sendo irrelevantes os prazos transcorridos no processo
administrativo referente às multas aplicadas ao requerente, autuada pela
prática de 9 (nove) infrações de trânsito.
VIII - Por sua vez, a requerente alega que o acórdão paradigma adotou o
entendimento de que, com a alteração do Código de Trânsito Brasileiro
pela  Lei  n.  14.229/2021, o  prazo  para  instauração  e  notificação  das
penalidades de suspensão ou cassação da CNH é de 180 ou 360 dias,
contados  da  conclusão  do  processo  administrativo  que  originou  a
penalidade, devendo ser aplicada a nova redação do art. 282, § 6º, II, do
CTB.
IX - Ao que se observa, portanto, além de a parte deixar de combater os
fundamentos  do  acórdão  impugnado,  deixou  de  realizar  o  necessário
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cotejo analítico, a fim de demonstrar que, diante da mesma base fática,
chegaram  a  conclusões  jurídicas  diversas,  à  luz  do  mesmo  acervo
normativo, requisito indispensável para o processamento e conhecimento
do Incidente de Uniformização.
X - De fato, do exame da petição do pedido de uniformização, verifica-
se que a parte ora requerente furtou-se de realizar o necessário cotejo
analítico,  limitando-se  a  transcrever  as  excertos  dos  julgados
confrontados  e,  a  partir  daí,  mencionar  a  apontada  discrepância
jurisprudencial, deixando de demonstrar a similitude fática.
XI - Nesse sentido, assim já decidiu esta Corte, in verbis: AgInt no PUIL
n.  447/AP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de
20/11/2018;  AgRg  na  Pet  n.  10.607/AC, relator  Ministro  Mauro
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 24/2/2015.
XII - Ainda nesse contexto, ao contrário do que aduz a parte requerente,
verifica-se que o acórdão recorrido e o acórdão paradigma encontram-se
em harmonia,  na medida adotaram a mesma interpretação para o art.
282,  § 6º,  II,  do CTB, sendo certo que os resultados dos respectivos
julgamentos  divergiram  em  decorrência  apenas  das  particularidades
fáticas de cada caso.
XIII  -  Nos  termos  em  que  a  questão  fora  decidida,  a  análise  das
alegações da requerente demandaria o reexame de matéria fática, o que é
vedado no incidente de uniformização, nos termos da Súmula n. 42 da
TNU, segundo a qual "não se conhece de incidente de uniformização
que implique reexame de matéria de fato".
XIV - Nesse sentido: AgInt no PUIL n. 4.028/SP, relator Ministro Gurgel
de  Faria,  Primeira  Seção,  julgado  em  20/8/2024, DJe  de  26/8/2024;
AgInt no PUIL n. 2.389/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira
Seção, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022.
XV - De qualquer modo, na hipótese dos autos, a discussão abrange a
interpretação  de  comando  inserto  em  legislação  infralegal,  mais
especificamente a Resolução n. 723/2018 do CONTRAN - o que refoge
ao conceito de legislação federal -, demandando, assim, seu exame.
XVI - Assim, a análise de lei federal seria meramente reflexa, não sendo
suficiente para viabilizar o manejo do presente pedido de uniformização.
A propósito: AgInt no PUIL n. 4.067/DF, relator Ministro Afrânio Vilela,
Primeira Seção, julgado em 18/2/2025, DJEN de 21/2/2025.
XVII - Agravo interno improvido.
(AgInt no PUIL n. 5.485/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira
Seção, julgado em 14/4/2026, DJEN de 17/4/2026.)

PUIL. PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM: AÇÃO ANULATÓRIA.
SUPOSTA DECADÊNCIA DA PRETENSÃO DE INSTAURAÇÃO DE
PROCEDIMENTO  DE  SUSPENSÃO  DO  DIREITO  DE  DIRIGIR.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA PELOS SEUS FUNDAMENTOS.
I - Na origem, trata-se de ação anulatória objetivando a declaração de
decadência da pretensão de instauração de procedimento de suspensão
do  direito  de  dirigir  do  ora  agravante.  Na  sentença  julgou-se
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improcedente o pedido. Ainda em primeira instância, em embargos de
declaração, julgou procedente para reconhecer a decadência do direito de
aplicar a infração. Na turma recursal,  em sede de recurso inominado,
reformou-se a sentença, ao argumento de que o prazo decadencial é o
previsto no art. 1º, da Lei n. 9.873/1999, ou seja, cinco anos.
II - O cabimento de Incidente de Uniformização de Interpretação de Lei
ao STJ, no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, dar-se-á
apenas nos casos em que o acórdão regional divirja sobre a interpretação
de norma federal daquele firmado por Turma Recursal de outro Estado
ou viola diretamente os termos de Enunciado de Súmula do STJ, de sorte
que não se presta para sanar divergência entre julgados proferidos pela
mesma Turma Recursal,  entre  Turma Recursal  e  Tribunal  de  Justiça,
ainda  que  de  estados  distintos,  nem  que  afronte  a  jurisprudência
dominante do STJ, mesmo que firmada em sede de Recurso Especial
Repetitivo, sob pena de incorrer-se em interpretação extensiva da norma
processual, criando uma terceira hipótese de cabimento do Incidente de
Uniformização que o legislador ordinário não previu.
III - A parte requerente se limitou a transcrever excertos dos julgados
indicados como divergentes e link de acesso via internet, deixando, pois,
de realizar o necessário cotejo analítico e demonstrar a similitude fática
entre os julgados.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no PUIL n. 4.897/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira
Seção, julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 5.453 / SP

Número Registro: 2025/0382637-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00052857720258269061 10294304420258260053 52857720258269061 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA 

Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA 

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : GUILHERME AUGUSTO DE MACEDO CAMPANHA 
ADVOGADOS : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA - SP381366

FELIPE GAVILANES RODRIGUES - SP386282
REQUERIDO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE SAO

PAULO - DETRAN/SP 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO - CNH - CARTEIRA NACIONAL DE
HABILITAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GUILHERME AUGUSTO DE MACEDO CAMPANHA 
ADVOGADOS : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA - SP381366

FELIPE GAVILANES RODRIGUES - SP386282
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE SAO

PAULO - DETRAN/SP 

TERMO

A  PRIMEIRA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo
Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Maria Thereza de
Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de
Faria.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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